
 

 

ANEXO VII 
 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  
 

NÍVEL FUNDAMENTAL 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 

PROGRAMA 
Leitura, compreensão e interpretação de textos de diferentes tipos textuais: 
descritivo, narrativo, dissertativo, e de diferentes gêneros, como, por exemplo, crônica, 
notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, charge, propaganda, ensaio. As 
questões de texto verificarão as seguintes habilidades: identificar a ideia central de um 
texto; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; relacionar uma 
informação do texto com outras informações oferecidas no próprio texto ou em outro 
texto.  

Habilidade de produção textual. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão 
culto da língua. As questões de gramática serão baseadas em texto(s) e abordarão os 
seguintes conteúdos:  

Fonética: acento tônico, sílaba, sílaba tônica. Ortografia: divisão silábica; acentuação 
gráfica.  

Sintaxe: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, concordância verbal. 

Semântica: antônimos, sinônimos. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação.  

 
REFERÊNCIAS 
 

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. 
Rio de Janeiro: Lexikon, 2013.  

HOUAISS, A. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. São Paulo: Moderna, 2015. 

 
 

MATEMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 

 
PROGRAMA 
Números: Sistemas de Numeração Decimal. O conjunto dos números naturais: 
operações, divisibilidade, decomposição de um número natural nos seus fatores primos. 
O conjunto dos números inteiros: operações, múltiplos e divisores. O conjunto dos 
números racionais: propriedades, operações, operações com frações, potenciação e 
radiciação. O conjunto dos números reais: números irracionais, a reta real e intervalos. 
Unidades de medidas: comprimento, área, volume, massa, tempo e velocidade. Cálculo 
de área e perímetro de figuras planas. Conversão de unidade de medidas. 
Proporcionalidade: grandezas diretamente proporcionais e regra de três simples. 



 

 

Porcentagens e juros simples. Equações do 1º grau . Leitura e identificação de dados 
apresentados em gráficos de colunas e 
tabelas.                                                                                                          
                                                                                                                        
REFERÊNCIAS 

DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris  – 6º ao 9º ano. Editora Ática. 
  
IMENES, Luiz Márcio; LELLIS, Marcelo. Matemática – 6º ao 9º ano. 1ª ed. Editora 
Moderna, 2010. 
  
SILVEIRA, Ênio; MARQUES, Cláudio. Matemática – Compreensão e Prática – 6º ao 9º ano. 
2ª ed. Editora Moderna, 2013. 
 

ATUALIDADES (TODOS OS CARGOS) 

 

PROGRAMA  

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Uberlândia, do Estado de Minas 
Gerais, e do Brasil; Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, 
econômicos, culturais e sociais do Município de Uberlândia, do Estado de Minas Gerais, 
e do Brasil.  

REFERÊNCIAS  

Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, ensaísticos ou científicos).  

Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, ensaísticos ou científicos).  

Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 

Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Uberlândia. Disponível em: 
<http://www.uberlandia.mg.gov.br>. 

Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Uberlândia. Disponível em: 
<https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Uberlândia. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/uberlandia/>. 

Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Uberlândia. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-uberlandia.html>. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

NÍVEL MÉDIO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  
 
PROGRAMA 

Leitura, compreensão e interpretação de textos de diferentes tipos textuais: 
descritivo, narrativo, dissertativo, e de diferentes gêneros, como, por exemplo, crônica, 
notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, charge, propaganda, ensaio. As 
questões de texto verificarão as seguintes habilidades: identificar a ideia central de um 
texto; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; relacionar uma 
informação do texto com outras informações oferecidas no próprio texto ou em outro 
texto; relacionar uma informação do texto com outras informações pressupostas pelo 
contexto; analisar a pertinência de uma informação do texto em função da estratégia 
argumentativa do autor; depreender de uma afirmação explícita outra afirmação 
implícita; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; inferir o sentido 
de uma palavra ou expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou a 
estrutura morfológica da palavra (radical, afixos e flexões). relacionar, na análise e 
compreensão do texto, informações verbais com informações de ilustrações ou fatos 
e/ou gráficos ou tabelas e/ou esquemas; identificar situações de ambiguidade ou de 
ironia, opiniões, valores implícitos e pressuposições. 

Habilidade de produção textual. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão 
culto da língua. As questões de gramática serão baseadas em texto(s) e abordarão os 
seguintes conteúdos:  

Fonética: acento tônico, sílaba, sílaba tônica. Ortografia: divisão silábica; acentuação 
gráfica; correção ortográfica. Morfologia: processos de formação de palavras: derivação, 
composição e outros processos; classes de palavras. 

Sintaxe: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, funções sintáticas; 
concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal, crase; colocação e uso de 
pronomes. 

Semântica: antônimos, sinônimos. Denotação e conotação. Figuras de linguagem. 
Pontuação: emprego dos sinais de pontuação.  

 

REFERÊNCIAS 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. 
Rio de Janeiro: Lexikon, 2013.  

HOUAISS, A. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. São Paulo: Moderna, 2015. 

LIBERATO, Yara; Fulgêncio, Lúcia. É possível facilitar a leitura: um guia para escrever 
claro. São Paulo: Contexto, 2007.  

 

 

 



 

 

MATEMÁTICA 

PROGRAMA 

Conjunto dos números naturais: operações, divisibilidade, decomposição de um número 
natural nos seus fatores primos, múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo 
múltiplo comum de dois ou mais números naturais. Conjunto dos números inteiros: 
operações. Conjunto dos números racionais: propriedades, operações, valor absoluto 
de um número, potenciação e radiciação. O conjunto dos números reais: números 
irracionais, a reta real, intervalos. Sistema de medida, sistema métrico decimal, unidade 
de comprimento, unidades usuais de tempo, razões, proporções, grandezas direta e 
inversamente proporcionais, regra de três simples e composta, porcentagem, juros, 
equações de 1º grau, sistema de equações. Cálculo de área e perímetros de figuras 
planas. Leitura e identificação de dados apresentados em gráficos de colunas e tabela. 
Análise combinatória e probabilidade.  
 

REFERÊNCIAS  
 

DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contexto e Aplicações – Volume Único – 3ª Edição. 
Editora: Ática. 

DANTE, Luiz Roberto. Coleção Teláris Matemática- Volumes; 6º,7º, 8º,9º anos. 2015. 
Editora Ática. 

DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson. Matemática - Ciência e Aplicações - Ensino Médio - 
Vol.1,2 e 3. 5ª Ed. 2010. Editora: Atual. 

SMOLE, Kátia Stocco, DINIZ, Maria Ignez – Matemática Ensino Médio – Vol. 1, 2 e 3. 9ª 
edição. Editora: Saraiva. 

 
 

ATUALIDADES  

PROGRAMA  

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Uberlândia, do Estado de Minas 
Gerais, e do Brasil, estabelecendo conexões com acontecimentos mundiais; 
Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, 
culturais e sociais do Município de Uberlândia, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

REFERÊNCIAS  

Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 

Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos).  

Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 

Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Uberlândia. Disponível em: 
<http://www.uberlandia.mg.gov.br>. 



 

 

Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Uberlândia. Disponível em: 
<https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Uberlândia. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/uberlandia/>. 

Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Uberlândia. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-uberlandia.html>. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
 
 
PROGRAMA 

Redação de documentos e normatizações técnicas. Expedientes, informativos, 
relatórios, ofícios, requerimentos, pareceres, cartas comerciais, circulares, atas, editais, 
convites. Gráficos, quadros, demonstrativos e mapas administrativos. Atendimento, 
qualidade no atendimento, protocolo, correio eletrônico e telefone. Comunicação, 
comunicação na empresa. Relacionamento na empresa. Grupos formais e informais. 
Responsabilidade no trabalho. Serviço público, conceitos e impactos sociais. Arquivos, 
conceitos, normatizações, práticas de arquivo. Fluxo de processos, encaminhamentos e 
guarda. Work flow conceitos e organização. Procedimentos com relação a documentos. 
Juntada de documento. Formação de processo. Numeração de folhas e de peças. 
Despacho. Juntada de processos por anexação e apensação. Desapensação. 
Desmembramento de peças. Desentranhamento de peças. Encerramento de volume. 
Abertura de volume. Encerramento de processos. Recebimento de documentos/ 
processos. Tramitação de processos. Procedimentos com relação ao arquivamento de 
processos. Administração de Materiais e Controle de Almoxarifado. Conceitos e funções. 
Localização de materiais, classificação de materiais, aquisições, conferências físicas e 
fiscais. Expedição. Atividades de conservação e atividades de referência. Estoques. 
Fundamentos e práticas. Noções de práticas em compras institucionais. Licitações 
conceitos fundamentais. Contratos na administração pública. Pesquisa de fornecedores, 
pesquisa de preços e condições comerciais. Averbações de operações financeiras, 
noções de orçamento, conceitos e fundamentos orçamentários. Organização do 
trabalho, divisão do trabalho, planejamento e coordenação do trabalho, rotinas, 
supervisão. Fundamentos da administração. Conceitos fundamentais. Desempenho, 
produtividade, eficácia. Funções da administração, organização e controle. 
 
REFERÊNCIAS 
 
CARRANZA, Giovanna. Administração Geral e Pública. Editora jusPODIVM. 5ª Edição. 
2018. 
 
CRUZ, Tadeu. Sistemas, Organização e Métodos. Estudo Integrado orientado a 
processos de negócios sobre Organizações e Tecnologias da Informação. 4ª Edição. Ed. 
Atlas, 2013. S.P. 
 



 

 

CHIAVENATO, Idalberto. Recursos Humanos. O capital Humano nas Organizações. 10ª 
Ed. Rio de janeiro: Elsevier, 2015. 
 
CRUZ, Jabson Tamandaré da; PEREIRA, Leandro. Rotinas de estoque e almoxarifado. 
Editora Senac, 2015. 
 
DIAS, Marco Aurélio P. Administração de Materiais: Princípios, Conceitos e Gestão. 6ª 
Edição. Ed. Atlas, 2014. 
 
ERGAFONTE, Ayrton. RODRIGUES, Célia Regina. Assistente Administrativo. 9ª edição. 
Editora Komedi, 2009. Campinas. 
 
GIACOMONI, James. Orçamento Público. 14ª Edição. Atlas, 2007. 
 
MACHADO, Herus Orsano. Estoques e armazenagem. Curitiba. Editora do Livro Técnico, 
2015. 
 
MANUAL DE REDAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 3ª ed. revista, atualizada e 
ampliada. Brasília, 2018. 
 
MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS DE PROTOCOLO ADMINISTRATIVO 2° edição. 
Senado Federal Secretaria de Gestão de Informação e Documentação - SGIDOC 
Coordenação de Arquivo – COARQ  Brasília 2013. 
 
MATIAS-PEREIRA, José. Manual de gestão pública contemporânea. 4ª. Ed. Revista e 
Atualizada. São Paulo: Atlas, 2012. 

MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Introdução à Administração. 8ª ed. revista e 
ampliada. São Paulo: Atlas, 2011. 
 
MEDEIROS, João Bosco. Português Instrumental: Contém Técnicas de Elaboração de 
Trabalhos de Conclusão de curso. 10ª ed. Atlas. São Paulo. 2016 
 
PAES, Marilena Leite. Arquivo. Teoria e prática. 3ª Ed. 2013. 
 
PALUDO, Augustinho. Administração Pública. Elsevier. Rio de janeiro, 2013. 
 
PEREIRA, José Matias. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4ª Edição. Atlas, 2012. 
 
SARAIVA. Licitações e Contratos da Administração Pública. Coleção saraiva de Legislação. 
Ed. Saraiva. 16ª Edição. 2015. 
 
SENAI. Assistente Administrativo. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. – São 
Paulo: SENAI-SP Editora, 2014. 
 
 
 



 

 

NÍVEL SUPERIOR 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
 

Leitura, compreensão e interpretação de textos de diferentes tipos textuais: 
descritivo, narrativo, dissertativo, e de diferentes gêneros, como, por exemplo, crônica, 
notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, charge, propaganda, ensaio. As 
questões de texto verificarão as seguintes habilidades: identificar a ideia central de um 
texto; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; relacionar uma 
informação do texto com outras informações oferecidas no próprio texto ou em outro 
texto; relacionar uma informação do texto com outras informações pressupostas pelo 
contexto; analisar a pertinência de uma informação do texto em função da estratégia 
argumentativa do autor; depreender de uma afirmação explícita outra afirmação 
implícita; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; inferir o sentido 
de uma palavra ou expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou a 
estrutura morfológica da palavra (radical, afixos e flexões). 

Habilidade de produção textual. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão 
culto da língua. As questões de gramática serão baseadas em texto(s) e abordarão os 
seguintes conteúdos:  

Fonética: acento tônico, sílaba, sílaba tônica. Ortografia: divisão silábica; acentuação 
gráfica; correção ortográfica. Morfologia: processos de formação de palavras: derivação, 
composição e outros processos; classes de palavras. 

Sintaxe: teoria geral da frase e sua análise: frase, oração, período, funções sintáticas; 
concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal, crase; colocação e uso de 
pronomes. 

Semântica: antônimos, sinônimos. Denotação e conotação. Figuras de linguagem. 
Pontuação: emprego dos sinais de pontuação.  

 
REFERÊNCIAS  
 

COSTA VAL, Maria da Graça. Redação e textualidade. 2.ed. São Paulo: Martins Fontes, 
1999.  

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. 
Rio de Janeiro: Lexikon, 2013.  

HOUAISS, A. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. São Paulo: Moderna, 2015. 

LIBERATO, Yara; Fulgêncio, Lúcia. É possível facilitar a leitura: um guia para escrever 
claro. São Paulo: Contexto, 2007.  

 

 



 

 

MATEMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
NÚMEROS E OPERAÇÕES: Conjuntos Numéricos e Operações: Naturais, Inteiros, Racionais e 
Irracionais, Reais e Complexos. Matemática Financeira. Cálculo Aritmético. 
ÁLGEBRA E FUNÇÕES: Polinômios e equações polinomiais, equações e inequações: polinomiais. 
Proporcionalidade. Funções: afim, quadrática. 
RAZÕES E PROPORÇÕES: Razões e proporções. Regras de três simples e compostas. 
Porcentagens. 

GRANDEZAS E MEDIDAS: Sistema Monetário. Medidas de Comprimento. Medidas de Massa. 
Medidas de Tempo. Medidas de Áreas e Volumes. Medidas de Ângulos. Medidas de 
Temperatura. Medidas de Velocidade e Aceleração. Medidas da Informática. Medidas de 
Energia. 
GEOMETRIA PLANA: Áreas e perímetros - triângulos, quadriláteros e circunferências. 
SEQUÊNCIAS: Progressões aritméticas e geométricas. 
TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO: Cálculo Combinatório. Probabilidades. Noções de 
Estatística.  Leitura e Representação da informação em Gráficos, Tabelas e Pictogramas. 
 
REFERÊNCIAS  
 
DANTE, L. R. Didática da Resolução de Problemas de Matemática. São Paulo: Editora Ática, 
2003. 

IEZZI, G; DOLCE O. et al. Matemática – Volume único. 6ª ed. Editora Saraiva. 

IEZZI, G. et al. Matemática Ciência e aplicações – Volumes 1, 2 e 3. 2ª ed. Editora Saraiva. 

PAIVA, M. R. Matemática: Paiva – Volumes 1, 2 e 3. 3ª ed. Moderna Plus. Editora Moderna. 

SMOLE, K. C. S.; DINIZ, M. I. Matemática - Ensino Médio - Vol. 1, 2 e 3 - 9ª ed. Editora Saraiva. 

 

 

ATUALIDADES (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA  

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Uberlândia, do Estado de Minas 
Gerais, e do Brasil, estabelecendo conexões com acontecimentos mundiais; 
Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, 
culturais e sociais do Município de Uberlândia, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

 

REFERÊNCIAS  

Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 

Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos).  

Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 



 

 

Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Uberlândia. Disponível em: 
<http://www.uberlandia.mg.gov.br>. 

Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Uberlândia. Disponível em: 
<https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Uberlândia. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/uberlandia/>. 

Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Uberlândia. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-uberlandia.html>. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ADVOGADO 
 
PROGRAMA  

 
DIREITO CONSTITUCIONAL  
 
1. Constitucionalismo: Conceito. Evolução histórica. O constitucionalismo no Brasil. As 
constituições brasileiras.  
2. Poder constituinte: Conceito, natureza e titularidade. Poder constituinte originário e 
derivado. Limitações ao poder constituinte derivado. Poder constituinte decorrente: 
espécies, caracteres e limitações. Reforma e revisão constitucional. Mutação 
constitucional.  
3. Constituição: Conceito. Classificação das Constituições. Estrutura e elementos das 
constituições. Funções das constituições. Normas constitucionais: classificações, 
aplicabilidade e eficácia. 
4. Princípios constitucionais e princípios fundamentais da Constituição de 1988. 
5. Controle de constitucionalidade: Conceito. Pressupostos de constitucionalidade das 
espécies normativas. Espécies de controle de constitucionalidade. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão. Alegação de descumprimento de preceito 
fundamental. Reclamação. 
6. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos 
sociais. Nacionalidade. Direitos políticos. Partidos políticos. Ações constitucionais: 
mandado de segurança individual e coletivo, mandado de injunção, ação popular, 
habeas data. 
7. Organização do Estado: Espécies ou tipos de formas de Estado. Estado Federal: 
características. Organização político-administrativa do Estado Brasileiro. União, Estados 
Federados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. Repartição de competências. 
Intervenção. Administração Pública. 
8. Organização dos Poderes: Poder Legislativo: organização e atribuições; Congresso 
Nacional; Câmara dos Deputados; Senado Federal; processo legislativo; fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária; Tribunais de Contas. Poder Executivo: organização 
e atribuições; responsabilidade do Presidente da República; Ministros de Estado; 
Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional. Poder Judiciário: organização e 
atribuições. Funções essenciais à Justiça. 
9. Ordem Social: Seguridade Social: saúde, previdência social, assistência social. 
Emenda Constitucional nº 103/2019. Lei Federal nº 9.717/98. Educação. Cultura e 



 

 

Desporto. Ciência, tecnologia e inovação. Comunicação social. Meio ambiente. Família, 
criança, adolescente, jovem e idoso. Índios. Lei Municipal nº 8.049/2002. 
10.  Súmulas, enunciados e informativos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal. 
 
REFERÊNCIAS 
 
MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 
Constitucional. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2019.  
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 42ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2019. 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1. Administração Pública. Conceito, natureza e fins. Estrutura Administrativa. Atividade 
Administrativa. Administração Pública e Governo. A Administração Pública e os regimes 
jurídicos público e privado. Poderes da Administração. Evolução da Administração 
Pública. Reformas administrativas no Brasil.  
2. Direito Administrativo. Conceito. Fontes. Evolução histórica. Direito Administrativo no 
Brasil.  
3. Regime Jurídico-Administrativo. Relação Jurídico-Administrativa. Princípios 
Constitucionais do Direito Administrativo.  
4. Organização Administrativa: Desconcentração de competências. Descentralização 
política e administrativa. Administração Direta e Indireta. Autarquias, empresas estatais 
e fundações: conceito, natureza e regime jurídico, características, controle. Agências 
reguladoras e executivas. Evolução e tendências da organização administrativa.  
5. Entidades Paraestatais e Terceiro Setor. Conceitos. Serviços sociais autônomos. 
Entidades de apoio. Organizações Sociais. Organizações da sociedade civil de interesse 
público. Contratos de gestão. Parceria público privada. Consórcios públicos. Canais de 
participação. Administração pública participativa. Governança social.  
6. Ato Administrativo. Conceito, requisitos, elementos, atributos, classificações. 
Perfeição, validade e eficácia. Extinção. Vinculação e discricionariedade. 
7. Procedimento Administrativo. Conceito, requisitos, importância, objetivos, fases, 
espécies, fundamentos constitucionais.  
8. Contrato Administrativo. Conceito, características, modalidades. Execução, direitos e 
obrigações. Extinção. 
9. Licitação. Conceito e finalidades. Princípios. Modalidades. Procedimento licitatório. 
Anulação e revogação da licitação. Recursos Administrativos.  
10. Serviço Público. Conceito. Serviço público e outras atividades da Administração: 
distinção. Imposições e limites constitucionais para sua caracterização. Direito dos 
usuários. Concessão e permissões de serviço público e seus regimes jurídicos. Poderes, 
deveres e direitos do delegante, do delegatário e dos usuários. Política tarifária. Extinção 
da concessão e da permissão.  
11. Agentes Públicos. Espécies. Organização do serviço público. Cargo, emprego e 
função. Regime constitucional dos servidores. Direitos e deveres dos servidores. 
Responsabilidade do agente público. 



 

 

12. Domínio Público. Bens públicos: regimes jurídicos, aquisição e alienação. Uso de bem 
público por particular.  
13. Intervenção do Estado na Propriedade Privada. Função social da propriedade. 
Ocupação temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. 
Tombamento. Desapropriação. Terras devolutas.  
14. Atuação do Estado no domínio econômico. Monopólio. Repressão ao abuso do 
poder econômico. Criação de empresas estatais.  
15. Direitos Subjetivos Públicos e Obrigações Públicas. Conceito. Fontes. Lesão do direito 
do administrado por procedimentos ativo ou omissivo da Administração. Situações 
contenciosas nascidas de violação dos direitos públicos subjetivos do administrado. 
Iniciativa de promover a apreciação judicial. Execução voluntária das obrigações 
públicas. Execução coativa: meios direitos e indiretos de coerção em via administrativa.  
16. Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado. Fundamentos e características. 
Evolução da responsabilidade do Estado por atos administrativos. Causas excludentes e 
atenuantes da responsabilidade. Reparação do dano. Ação regressiva. Responsabilidade 
por atos legislativos e jurisdicionais. Excludentes da responsabilidade do Estado.  
17. Controle da Administração Pública. Conceito, abrangência, Controle interno e 
externo. Controle administrativo, legislativo e jurisdicional. Controle exercido pelo 
Tribunal de Contas. Discricionariedade administrativa e controle judicial. A evolução do 
controle da Administração Pública no Brasil. Proteção aos direitos individuais, coletivos 
e difusos. Controle de gestão. Lei de Responsabilidade Fiscal. Crimes Contra a 
Administração Pública.  
18. Súmulas, enunciados e informativos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça. 
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DIREITO CIVIL  
 
1. Código Civil. Fontes do direito. Norma jurídica: características, elementos e 
classificação. Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. 
Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. Lei de Introdução 
às Normas do Direito brasileiro. 
2. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade, emancipação, registro civil 
e nome. Domicílio. Ausência, morte natural e presumida.  
3. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações. Fundações. Desconsideração da 
personalidade jurídica.  
4. Direitos da personalidade. Direito à vida. Direito à integridade física. Direito à 
privacidade. Direito à honra. Direito à imagem. Direito ao nome e direito à identidade 
pessoal.  
5. Bens. Classificação e regime jurídico.  



 

 

6. Fatos jurídicos. Conceito e classificação. Ato jurídico e negócio jurídico. Conceito e 
distinção. Existência, validade e eficácia. Defeitos do negócio jurídico. Condição, termo 
e encargo. Interpretação do negócio jurídico. Princípio da boa-fé objetiva. Princípio da 
conservação dos negócios jurídicos. Conversão, concentração e convalidação dos 
negócios.  
7. Influência do tempo nas relações jurídicas. Prescrição. Decadência.  
8. Obrigações. Conceito, fontes, elementos e caracteres da obrigação. Complexidade 
obrigacional e obrigação como processo. Modalidades das obrigações. Transmissão das 
obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. Adimplemento substancial. 
Inadimplemento e mora. Juros. Perdas e danos. Cláusula penal. Arras. Enriquecimento 
sem causa. Pagamento indevido. 
9. Contratos. Noções gerais, conceito e classificação. Princípios de direito contratual. 
Responsabilidade pré-contratual. Formação dos contratos. Contrato Preliminar. 
Estipulação em favor de terceiro. Promessa de fato de terceiro. Contrato com pessoa a 
declarar. Vícios redibitórios. Evicção. Extinção dos contratos. Resolução e resilição. 
Exceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Revisão do 
contrato: teoria da Imprevisão e teoria da base do negócio jurídico. Contratos em 
espécie. 
10. Ato ilícito e Responsabilidade civil. Caracterização do ato ilícito. Abuso de direito. 
Responsabilidade civil: conceito, fundamentos e pressupostos. Responsabilidade 
objetiva e responsabilidade subjetiva. Culpa. Nexo de causalidade. Excludentes de 
responsabilidade. Responsabilidade civil dos incapazes. Responsabilidade por fatos de 
terceiros. Responsabilidade por fatos das coisas. Perda de uma chance. Dano e 
indenização. Dano patrimonial, dano moral, dano existencial. Dano coletivo. Dano 
social. Da obrigação de indenizar. Da indenização. 
11. Súmulas, enunciados e informativos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 
1. Constituição Federal de 1988 e Código de Processo Civil.  
2. Processo e Constituição. A Constitucionalização do processo civil. Princípios 
constitucionais do processo civil. Inafastabilidade do controle jurisdicional. Direitos 
fundamentais e processo. A conexão entre os princípios do contraditório e da 
fundamentação das decisões jurisdicionais. 
3. Normas de Direito Processual Civil. Natureza jurídica, fontes, princípios e garantias 
processuais civis, interpretação e direito processual intertemporal. 
4. Jurisdição: conceito, características, escopo, elementos, princípios e espécies. 
Jurisdição voluntária. Equivalentes jurisdicionais: autotutela, autocomposição, 
mediação, arbitragem.  



 

 

5. Ação: teorias, classificação, elementos, condições e cumulação. Perspectiva 
constitucional do direito de ação. Direito subjetivo, pretensão, ação de direito material 
e ação de direito processual: distinções.  
6. Competência: em razão do valor e da matéria. Competência funcional e territorial. 
Modificações de competência e declaração de incompetência. 
7. Sujeitos do processo. Partes e procuradores. Do Juiz. Advocacia Pública. Defensoria 
Pública. Ministério Público. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de terceiros.  
8. Processo: teorias, pressupostos processuais, atos processuais, lugar, tempo e forma 
dos atos processuais, prazos, comunicação dos atos processuais, distribuição e registro, 
valor da causa. Formação, suspensão e extinção do processo. 
9. Nulidades no processo civil. 
10. Processo de conhecimento. 
11. A atividade cognitiva do juiz e as técnicas de sumarização da cognição e dos 
procedimentos.   
12. Procedimento comum ordinário: petição inicial, resposta do réu, revelia, 
providências preliminares, julgamento conforme o estado do processo, provas, indícios 
e presunções, audiência.  
13. Instrução Probatória. Conceito e Objeto da Prova. Ônus da Prova. Carga Dinâmica do 
Ônus da Prova. O Procedimento Probatório. Antecipação da Prova e Prova Emprestada. 
A posição do Juiz na apreciação da Prova. 
14. Sentença e coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, efeitos e modalidades da 
sentença. Legitimidade das decisões judiciais. Classificações da sentença e as espécies 
de tutelas. Sentenças não satisfativas. 
15. Tutelas específicas: tutela inibitória mandamental, tutela inibitória executiva, tutela 
reintegratória ou de remoção do ilícito, tutela do adimplemento da obrigação contratual 
na forma específica, tutela ressarcitória na forma específica, tutela ressarcitória pelo 
equivalente monetário. 
16. Coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, efeitos, modalidades e classificações. Os 
limites subjetivos, objetivos e temporais da coisa julgada. Eficácia preclusiva. A 
relativização da coisa julgada. 
17. Processo nos Tribunais: uniformização de jurisprudência, declaração de 
inconstitucionalidade e ordem do processo nos tribunais. 
18. Liquidação e cumprimento de sentença. 
19. Meios de impugnação das decisões judiciais. Recursos: conceito, princípios, 
requisitos de admissibilidade e efeitos. Recursos em espécie. Reexame necessário. Ação 
rescisória. Repercussão geral. Súmula. Súmula Vinculante. Reclamação.  
20. Processo de execução: da execução em geral. As diversas espécies de execução. 
Defesas do devedor e de terceiros na execução. Remissão, suspensão e extinção do 
processo de execução. 
21. Tutela de urgência. Tutela antecipada e tutela cautelar. Tutela antecipada genérica 
e específica. Ações cautelares nominadas e inominadas. 
22. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa previstos no Código de Processo 
Civil e na legislação extravagante. 
23. Mandado de Segurança individual e coletivo. 
24. Processo eletrônico. 
25. Súmulas, enunciados e informativos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça.  



 

 

 
REFERÊNCIAS 
 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 60. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019. v. 1.  
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 53. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019. v. 2.  
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 52. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019. v. 3. 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
1. Seguridade Social. Conceito. Evolução histórica. Princípios da solidariedade, 
universalidade, seletividade e distributividade.  
2. O Regime Geral de Previdência Social. Os beneficiários. Segurado. Perda da condição 
de segurado. O período de graça. O trabalhador rural. O trabalhador doméstico. O 
estagiário. Dependentes. Relações familiares não convencionais. Relações 
homoafetivas. Vínculos conjugais múltiplos. Os agregados. Filiação e inscrição. As 
prestações. Salário-de-benefício. Renda mensal. Reajustamento. Os benefícios. 
Benefícios urbanos e rurais. Auxílio-doença. Abono de permanência em serviço. 
Aposentadoria por invalidez. Aposentadoria por tempo de contribuição. Aposentadoria 
por idade. Aposentadoria especial. Pensão por morte. As pensões especiais. Salário-
maternidade. Salário-família. Auxílio reclusão. O abono anual. Cumulação de benefícios. 
Tempo de serviço e contagem recíproca. A desaposentação. 
3. Regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios (Lei Federal nº 9.717/98).  
4. Assistência Social. Conceito. Habilitação e reabilitação profissional. Benefícios de 
prestação continuada. Cumulação entre benefícios assistenciais e entre benefícios 
assistenciais e benefícios previdenciários. 
5. Súmulas, enunciados e informativos jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  CONTADOR 
 
PROGRAMA 

 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS): toda legislação pertinente aos RPPS. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (e suas emendas). Contabilidade 



 

 

Aplicada aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
– NBC TSP. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000. Orçamento 
Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo 
orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento por 
programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e transferências 
financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do 
orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei 
Orçamentária Anual – LOA. Receita Pública: Conceito; Classificação; Estágios; 
Escrituração Contábil. Dívida Ativa. Despesa Pública: Conceito; Classificação, Estágios, 
Escrituração Contábil. Restos a Pagar: Conceitos; Sistemáticas. Suprimento de Fundos, 
Despesas de Exercícios Anteriores. Créditos Adicionais: Conceito; Classificação; 
Autorização e Abertura; Vigência; Indicação e Especificação de recursos. Dívida Pública: 
Conceitos; Sistemáticas. Regime de Adiantamento: Conceito; Finalidades; Controle dos 
Adiantamentos. Patrimônio Público: Conceito; Bens, direitos e obrigações das Entidades 
Públicas. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Subsistemas contábeis do 
setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, Patrimoniais e Específicos. 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público. Variações Patrimoniais. Variações Ativas e Passivas. Consolidação das Contas 
Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Demonstrativos 
Fiscais - Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) Relatório de Gestão Fiscal (RGF). 
Levantamento de contas, tomada de contas e prestação de contas na administração 
pública: conceituação, características, procedimentos e responsabilidades dos gestores 
públicos. Prestações de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: 
Demonstrativos exigidos e seu preenchimento; Prazos. Licitações: Modalidades; 
Conceitos Gerais; Limites; Processos e Procedimentos Licitatórios; Julgamento das 
Propostas; Contrato Administrativo; Concessões e Permissões. Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Uberlândia – IPREMU - Regimento Interno, Lei 
nº 8.049 de 24 de junho de 2002.  
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BRASIL. Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.  
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transitórias. Disponível em: 
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BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria da Previdência. Legislação dos Regimes 
Próprios de Previdência Social. Disponível em: http://www.previdencia.gov.br/regimes-
proprios/legislacao-dos-rpps/. 
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Normativa nº 971, de 13 de novembro de 2009 (e suas alterações). Dispõe sobre normas 
gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais 
destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Disponível em: 
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Municípios, e dá outras providências. Disponível em:  
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